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REQUERIMENTO 
 

Funcionamento dos Conselhos Consultivos dos Parques Naturais de Ilha 
 
 

Em agosto de 2017, o Grupo Parlamentar do PSD Açores requereu ao Governo 

Regional esclarecimentos e informações sobre a gestão e administração das 

Áreas Protegidas incluídas nos Parques Naturais de Ilha (PNI) da Região. Na 

altura uma das questões colocadas incidiu sobre o funcionamento dos 

Conselhos Consultivos dos PNI, órgão ao qual compete, em geral, a apreciação 

das atividades desenvolvidas pelos PNI e, bem assim, a emissão de pareceres 

sobre “qualquer assunto com interesse para o Parque Natural”. Na altura, à 

questão “Desde a criação dos vários PNI quantas vezes reuniu cada Conselho 

Consultivo?”, a resposta dada foi “Os Conselhos Consultivos dos Parques 

Naturais de Ilha reúnem, em regra, duas vezes por ano”.  

 

Entendeu o Grupo Parlamentar do PSD Açores que a resposta em referência foi, 

além de vaga, evasiva. Assim, em maio de 2018, voltou o Grupo Parlamentar do 

PSD Açores a solicitar informações e documentação sobre aquele órgão 

consultivo, nomeadamente “Em que datas concretas reuniu cada um dos 

Conselhos Consultivos dos Parques Naturais de Ilha, desde a respetiva 

formação?” e “Cópia das atas de todas as reuniões dos Conselhos Consultivos 

dos Parques Naturais de Ilha, desde a respetiva formação.”.  

 

Decorridos quase cinco meses desde o envio do último requerimento e 

ultrapassado o prazo legal de resposta de 60 dias, a ausência de uma resposta, 

resposta que aliás se reveste de considerável simplicidade, vem demonstrar a 

apetência deste Governo para esconder, sonegar, ou ocultar informação e para 

obstruir a atividade de fiscalização política que cabe aos deputados da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 
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Além de lamentável, esta sonegação de informação é manifestamente grave e 

vem dar toda a razão à preocupação do PSD Açores em relação à gestão e 

administração da Rede Regional de Áreas Protegidas dos Açores, rede essa que 

possui objetivos de gestão de vital importância, associados à sustentabilidade 

dos espaços que nela se incluem, com enfase para a valorização, preservação 

e divulgação do nosso património natural, património esse que é nada mais, 

nada menos, que a galinha dos ovos de ouro do turismo regional. 

 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, os deputados 

subscritores voltam a solicitar a seguinte informação e documentação: 

 

1. Em que datas concretas reuniu cada um dos Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais de Ilha, desde a respetiva formação? 

 

2. Cópia das atas de todas as reuniões dos Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais de Ilha, desde a respetiva formação. 

 
 

12 de outubro de 2018 
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